
cÂunRA MUNIcIPAL DE
MoNTE APRAzivet

pRocEsso DE DISeENSA DE LtclrAÇÃo No. o2t2o22

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O2I2O22

ABERTURA: 1010112022

oBJETo: contratação de pessoa jurídica de direito privado, para
fornecimento de licença de uso de sistema de Controle Interno para
análise e geração de informações necessárias à otimização e suporte
das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores mediante
relatórios periódicos e sistematizados

VALOR: R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais)

DATA DESPACHO: 1 At01 t2022

DATA DO CONTRATO: 2OtO1t2O22
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Praça São João, 1.61 - Centro - CEP 15150-000

Fone/Fax: (17) 3275-1735 I 3275-27t1
E-mail: cmmonteaprazivel@terra.com.br / Site: www.camara.monteaprazivel.sp.gov.br

CNPJ 51.848.497/OOO7-33 - Monte Aprazível - Estado de São Paulo

Monte Aprazível, 10 de janeiro de 2022.

Prezado Senhor,

Venho através do presente solicitar de Vossa Senhoria, que

providàncie à abertura de PROCESSO ADMINISTRATIVO de Dispensa de

Licita$o, para contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento

de licença de uso de sistema de Controle lnterno para análise e geração de

informaçÕes necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o

acompqnhamento de indicadores mediante relatórios periódicos e sistematizados.

Mfi,{^.,M,="
Presidente da Câmara

llmo. Sr.
JONAS FABRICIO PAGLIUSE
Presidente da Gomissão de Licitações da Câmara
Monte Aprazível-SP



GAMARA MUIIIGIPAI DE MOI{TE APRAZIUET
Praça São João, 161 - Centro - CEP 15150-000

Fone/Fax: (17) 3275-1735 I 3275-271L
E-mail: cmmonteaprazivel@terra.com.br / Site: wwwcamara.monteaprazivel.sp.gov.br

CNPJ 51.848.4971OO0t-33 - Monte Aprazível- Estado de São Paulo

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

FINALIDADE:

Sistema para Controle !nterno do Legislativo Municipal.

INFORTI'IADO 'A EXSTÊNCIA DÉ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
DrspoNívEts, AUTORTZO A LICITAçÃO.

AUTUE.SE:

câmara Municipal de Monte Aprazível, 10 de janeiro de 2022.

Dispensa de Licitação
OBJETO:
Contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de
uso de sÍstema de Controle Interno para análise e geração de informações
necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de
indicadores mediante relatórios periódicos.e sistematizados

VALOR E§TIMADO:

R$ 9.600,00

poTaaÁo:

0í03í00012.002000 - Adminlqtrqçio da Câmara
3.3.90.40.00.0000 - Serviços de Tecnotogia da
Pessoa Jurídica
Saldo Disp. da Dotação: R$ iOO.OOO,OO
Data: 1010112022

Gomunicaçãq

ico de Finanças

Presidente
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TERMO DE REFENÊruCIA

GoNTRATO PARA PRESTAçÃO Oe SERVTçO

Objetivos da Contratação:

1 - Contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de
uso de sistema de Controle lnterno para análise e geração de informâções
necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o âcompanhamentó de
indicadores,mediante relatórios periódicos e sistematizados.

2 - Sistema para Controle lntemo do Legislativo Municipal.

Da forma de contratação:

. Pela prestação do Serviço, conforme descrito no Contrato, a
CONTRATANTE pagará mensalmente, â COutRntAoA, o valor de R$ aoó,00
(o1t99e{os reais). O valor globalcontratado, por período de 12 (onze) meses e de R$
9.600,00 (nove mil e seiscentos reais).

:?g:11T^""1?d"_ l"tn,. Decrets no g..412t2018, art. io, inciso il, arínáa ,,ar,, na qr.i
orspensa abertura de processo lieitatório para compras abaixo de R$ iz.ooo,oo
(dezessete mil e seiscentos reais).

A Câmara Municipal de Monte Aprazível se dispõe a cumprir todos ositens do contrato celebrado com a empresa úetaelr 5ISTEMAS pARA GESTÃ9PUBLIGA LTDA - EPP, inscrita no cüp.tlMF sob Á." oa.ztq.4gslooo1-97, exigindototal reciprocidade ao que fora proposto.

Monte Aprazível,l0 de janeiro de 2022.

Presidente

/ ,', ^/ / 1,Á
,i'.' //:"- \

tE FARIÁ RODRIGUES
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Monte Aprazível, 13 de janeiro de 2022.

Assunto: Dispensa de Licitaçã o no 0212022 - Processo Administrativo no 0212022

Senhor Presidente da Comissão de Licitações,

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser

verificado gue a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista

legalmentê.da funçáo da advocacia,,rêm especial confonne disposto na Lei Federal n.

8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

,,i,, Nesta forma, pala confecção do presente instrumento, é de ser

observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do

responsáúel, gestor; já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua

conveniência e finalidade.

r:,Reitera-§e a liberdade,de opinião do profissional, conforme os

entendimentos jurisprudenciais que seguem, assim como a desvinculação do

profissional à opiniáo, cabqndo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua

conveniência. O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não

passível de vinculação à,,,,,d"aitã-.,,, O, administração pública, assim entende a

jurisprudência:

ilorusrtrucioNAL. ADMINrsrRnrvo. coNTRoLE EXTERNo. AUDtroRtA

PELO TCU.RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE AUTARQUIA POR

erulssÃo DE PARECERTEcNICO-JUníoICO DE NATUREZA OPINATIVA.

SEGURANÇA DEFERIDA. l. RepercussÕes da natureza jurÍdico-administrativa do

parecer jurídico: (i) quando a consulta é facultativa, a autoridade náo se vincula

ao parecer proferido, sendo que seu poder de decisão não se altera pela

manifestação do órgão consultivo; (ii) quando a consulta é obrigatória, a

autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal como submetido à

consultoria, com parecer favorável ou contrário, e se pretender praticar ato de

forma diversa da apresentada à consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer;
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(iii) quando a lei estabelece a obrigação de decidir à luz de parecer vinculante,

essa manifestaçáo de teor jurídica deixa de ser meramente opinativa e o

admínistrador não poderá decidir se não nos termos da conclusão do parecer ou,

então, náo decidir. ll. No caso de que cuidam os autos, o parecer emitido pelo

impetrante não tinha caráter vinculante. Sua aprovação pelo superior hierárquico

não desvirtua sua àatureza opinativa, nem o torna parte de ato administrativo

posterior do qual possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas

incorpora sua fundamentação ao ato. lll. Controle externo: É ticito concluir que é

abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relaçáo de

' causalidade êntre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano

ao erário. Salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às

instâncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a
' responsabilização do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de' 

natureza meramente opinativa. Mandado de segurança deferido.

(srF - MS: 24631 DF, Retator: Min. JoAeulM BARBOsA, Data de Jutgamento:

0gl08l20a7,Tribunal Pleno, Data de pubticaçâo: DJe-Oíg DtvuLG 31-01-2oog
puBltc ora2-2008 EMENTVOL-02305-02 pp-O0276 RTJ VOL-00204-01 pp-

, 00250)

. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO
CRIME ÊIAPROCEOIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93.
PLElro DE TRANCAMENToDA AÇÃo PENAL. cABtMENTo. tNExtsrÊpcrR o
EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DOCAUSIDICO. ORDEM QUE DEVE

SER CONCEDIDA. í. Náo se podà deixar de considerar que sendo o ato do
parecerista um ato opinativo, a manifestação jurÍdica não se constitui como ato
administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de
fundamentaÉo de um ato administrativo posteriormente praticado. 2. precedente:

STF i MS 24.631-6 - DISTR|To FEDERAL -Retator (a): Min. Joaquim Barbosa -
Julgamento O9lOBl2007 - Órgáo Julgador: Tribunal Pleno -Pubticação: DJ O1-02-

2008. Neste julgamento, o Relator, Ministro JoAeulM BARB95A, apresentou o
entendimento de que a responsabilizaçáo do advogado parecerista somente pode
ocorrer quando a lei estabelece efetivo compartilhamento do poder administrativo
de decisão. 3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do Direito penal. O
tipo penal se dirige, em princÍpio, ao administrador:dispensar, indevidamente a
licitaçâo ou declará-la inexigível fora dos casos legais (art. Bg, caput da Lei
8.666/93). Cabe verificar de que modo a conduta imputada ao advogado teve
relevo paru a concretização desse ato de dispensa de licitação, e, na situação

./v/
v' /./-//
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apresentada, o se verifica é a emissão de um parecer sem qualquer

fundamentaçáo. 4. O advogado simplesmente não disse nada;ele fez uma

apreciação da questão e invocou o art.24, inciso lV, para afirmar que a situação

de emergência estaria contemplada por ele. Contudo, essa referência que ele fez

foi uma observação em tese, como se estivesse transferindo para o administrador

a responsabilidade no sentido de praticar ou não aquele ato. 5. Para que se

sustente a possibilidade de responsabilizaçáo penal do advogado subscritor do

parecer, outros elementos devem ser apresentados na peça acusatória, o que na

situação não ocorreu. Náo há nenhuma indicação na denúncia de que o

advogado estava em conluio com o Prefeito, e que haveria o dolo do causídico,

ao emltir o parecer, direcionado à prática de um ilícito penal. Ou seja, não foi

apresentado qualquer indÍcio de aliança com o agente polÍtico para prática de

atos de conupção. 6. Ordem concedida.

(TRF-S - HC: 714662201U050000, Relator: Desembargador Federal Manoel

Erhardt, Data de Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicaçáo:

22108t2013)

Agravo de instrumento. Ação civil pública. lmprobidade administrativa. Parecer

emitido pelo Procurador Geral do Município de Petrópolis opinando pela

celebraçáo dê convênio entre o Município de Petrópolis e OCIPS. Órgão

ministerial que sustenta a ocorrência de dispensa indevida de licitação sob o

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da petiçáo inicial. Afastada a

preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, tendo em vista a teoria da

asserçâo Petigão inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 282 do CPC, a

afastar a preliminar de inépcia da exordial. Afastadas as prejudiciais de

prescrição da açáo e da pretensão de ressarcimento ao Erário.Responsabilidade

do advogado público. lnexistência na hipótese. Parecer que possui natureza

deato enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar direitos e obrigações. Ausência

de fortes indícios acerca da existência de dolo ou culpa grave que apontem para

a prática de ato ímprobo por parte do agravante. Recurso provido.

(TJ-RJ - Al: 00183666320158190000 RJ 0018366-63.2015.8.19.0000, Relator:

DES. WAGNERCINELLI DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento:0110712015,

DÉCIMA SETIMA CAMARACIVEL, Data de Publicaçáo:0310712015 17:15)

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos

devida

,4
realizados no procedimento interno de apuração da presente licitação para
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análise quanto aos eventos ocorridos. Assim,excluindo-se os elementos técnicos e

econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise sobre os

elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos'

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público e

livre a condução da Administração Pública, subordinando-se contudo às vertentes das

normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito

Administrativo, Sem desclassifi caÍ a presente peça como opinião técnica quanto à

regularidadê legal do procediÍnento, dewinculadas das finalidades que os justificam e

tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizaçÕes,

determinaçoes e demais fur nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos

demais atos conforme sua conv-eniência.

O pÍocedimento licitatório é a regra geral para a

contratação de serviços, de obras e para a aquisição de bens pela Administração

Pública,.r..,, ' 
,:

. :, No entanto, essa regra não pode ser absoluta, sob pena do

comprometimento inevitável da própria finalidade maior do Poder Público. Assim, em

determinadas circunstâncias, absolutamente, excepcionais e previstas em Lei, a

Administração pública pode é deve realizar'contratações com o afastamento do

procedimento licitatório em situações plenamente justificadas'

o processo administrativo que trata sobre a contratação de

pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso de sistema de

Controle lnterno para análise e geração de informações necessárias à otimização e

suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores mediante

relatórios periódicos e sistematizados, pode ser concretizado com base no artigo 24,

inciso ll, e artigo 62, da Lei no 8.666/93, regulamentados pelo Decreto no 941212018'

art. 1o, inciso ll, alínea "a" e alterações posteriores, uma vez que está presente neste

processo compras abaixo de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

/:
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Diante do exposto, emitimos o PARECER FAVORÁVEL à

contratação do objeto em pauta, com fundamento na legislação acima mencionada.

Ressaltamos que para eficácia dos atos, o processo deve
ser encaminhado ao Presidente da Câmara Municipal para ratificação da dispensa de
licitação e posterior publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias.

Hitcc
AUGUSTO

Técnico

llmo. Sr.
JONAS FABRICIO PAGLIUSE
Presidente da Comissão de Licitações da Câmara
Monte Aprazível

H_1tr-fl{il

ffijj
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coMlssÃo DE LlGlrAÇoES

Senhor Presidente,

Tendo em vista'o Parecer Jurídico favorável à contratação de

pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso de sistema de

Controle lnterno para análise e geração de informações necessárias à otimização e

suporte dás ,rotinas, Rermitinlo o acompanhamento de indicadores mediante

relatórios periódicos e sistematizados, com base no artigo 24, inciso ll, e artigo 62, da

Lei no 8.666/93, regulamentados pelo Decretà no 941212018, art. 1o, inciso ll, alínea

,,a,, e alterafoes posteriores, venho informar que o processo deve ser ratificado por

Vossa Excelência e posteriormente publicado na lmprensa Oficial paÍaa eficácia dos

atos, tendo em vista a exigência do àrtigo 26 da Lei de Licitações.

- Assim, submetemos o presente processo à apreciação de vossa

Excel.ência, com trânsito prévio pelo Setor de Contabilidade, no sentido de ser

informaôa a suficiência de dotlação orçamentária para o suporte da despesa aqui

tratada.

Exmo. Sr.
ALEXANDRE FARIA RODRIGUES
Presidente da Câmara MuniciPal
Monte Aprazível - SP
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DESPACHO

REF: DTSPENSA DE LICITAÇÃO No O2t2O22 Processo Administrativo no

0212022

Acolhendo o PARECER do Assessor Técnico Jurídico, RATIFICO a

Dispensa de Licitação, com base no artig o 24, inciso ll, e artigo 62, da Lei no 8.666/93,

regulamentados pelo Decreto no 941212018, art. 1o, inciso ll, alínea "a", para

contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso

de sistemâ de Controle lnterno para'análise e geração de informações necessárias à

otimização e suporte das rotinas,'permitindo o acompanhamento de indicadores

mediante relatórios periódicos e sistematizados.

O valor da contratação é de, R$ 800,00 (oitocentos reais)mensais,

totalizando o valor de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais), iniciando-se a

contratação a partir da assinatura do contrato.

Monte Aprazível, 18 de janeiro de 2022.

//,
l/-- // / t i.

,,il,f ,'=iY ,/) , i,, ',/- ,

ALÉXANDRE FARIÁ ÉOONIC UCS
Presidente da Câmara
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ATO DE DTSPENSA DE LICITAÇÃO

: :' Dispenso a licitação, com fundamento no artigo 24, inciso ll, e
artigo 62, da Leí no 8.666/93, regulamentados pelo Decreto no g412t201g, art. 10,

inciso ll, alínea "à", â favor da empresa METABIT slsrEMAS PARA GESTÃo
PUBLICA ]LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.114.485/0001-g7, para
contratação de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de licença de uso
de sístema de Controle tnterno para análise e geração de informações necessárias à
otimização e suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de indicadores
mediante relatórios periódieos e sistematizados, no vator de R$ 9.600,00 (nove mil e
seiscentôs reais), tendo presentà o constante dos autos.

Face ao disposto no art.26, da Lei no g.666/93, submeto o ato à
autoridade superior para ratificação e devida publicidade.

Monte Aprazível, 1B de janeiro de 2022.

JONAS FABRíCI t#,**=õesPresidente da Co
[''",
(

\
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EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Despacho do Sr. Presidente dà Câmara Municipal.

. processo Administrativo no O212O22, referente a Dispensa de

Licitação no'OZ]2O22, DISPENSO; nos têrmos do nos termos artigo 24, inciso ll, e

artigo 62, da Lei ne 8.666/93, regulamentados 'pelo Decreto no 941212018, art' 10,

inciso ll, alínea "?", ? Iicitação a fqvgr da empresa METABIT SISTEMAS PARA

GESTÃo púBLlcA LTDA - EpP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 08.714.485/0001-97'

para contratação de pessoa iurídica de direito privado, para fornecimento de licença

de uso,,dê sistema de Controle lnterno para análise e geração de informações

neceSsárias,à otimização e suporte, das rotinas, permitindo o acompanhamento de

inoicádores mediante relatórios periodicos e sistentatizados, no valor de R$ 9.600,00

(nove mil e seiscentos reais), tendo presente o constante dos autos, pelo período de

12 meses.

Monte Aprazível, 18 de janeiro de 2022'

Presidente
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''"::'

EXTRATO DE RATIFICAçÃO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

Despacho do Sr. Presidente da Câmara,Municipal.

....:, Processo Administr:ativo no 0212022, referente a Dispensa de,.ll'''
Licitação no 0212022, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei no 8.666/93, o ato do

Senhor Jonas Fabricio Pagliuse, Presidente da Comissão de Licitações da Câmara

Munícipal, que DISPENSOU á licitação nos termos do nos termos artigo 24, inciso lt,

e artigo 62, rêgulamêntados pelo Decreto no 941212018, art. 1o, inciso ll, alínea "a", do

diplorna legal invocado, para contratação de pessoa jurídica de direito privado, para

fornecímento de licença de uso de sístema de Controle lnterno para análise e geração

de informações necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o
acompanhamento de indicadores mediante relatórios periódicos e sistematizados, em

favor da empresa, METABIT SISTEMAS, PARA GESTÃO pÚBLtCA LTDA - Epp,

inscrita no CNPJ/MF sob nP 08.714.485/0001-97, no valor global de R$ 9.600,00

(nove mil e seiscentos reais), pelo período de 12 meses.

Montê Aprazível, 18 de janeiro de 2022.

1
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Alexeruorie rÁ#la RoDRIGUES

Presidente
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GoNTRATO No 01/2022

A cÂruanl MUNtctpAL DE MoNTE RpRAzívEL, cNpJ no
5í.848.497/000í-33, representada pelo Senhor Presidente, ALEXANDRE FARTA
RODRIGUES, com sede a Praça São João, no 161, na cidade de MonteAprazível-SP,
daqui por diante denominada CONTRATANTE, ê â empresa METABIT SISTEMAS
PARA GESTÃO PÚBLICA LTDA - ÊPP com sede na Rua José do Carmo Lisboa, 197
- Sala 04, na cidade de São Jose'do Rio Preto, Estado de São Paulo, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 08.714.485/0001-97 e neste ato representada pelo seu
representqnte legal Antonio Carlos Alves portador dos documentos RG n.o 27.ggg.277-
4 e CPF n.o,r267.935.008-13, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm entre
sijusto e aceirtado, conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRTMEIRA . DO OBJETO

1.1. F-orn-ecimento de licença de uso de sistema de Controle lnterno para análise e
geração de informações necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo o
acompanhamento de indicadores mediante relatórios periódicos e sistematizados.

1.1.1 Principais Funcionalidades:
Sistêma oesenvolvido em platàforma web;
Bánco de dados armazenado em Data Center;
Pr:oúove acesso seguro mediante controle de usuários e senhas;
Permite acesso pela interlêt,:através de vários navegadores, inclusive através
de dispositivos móveis como tablets e smartphones;
Polsui rotina pratica de- importação de dados em padrão XML, conforme layout
do Tribunal de contas do Estado de são paulo- sistema AUDESp;
Possui mecànismo que aqxilia nas atividades internas de fiscalização e
acompanhamento do Controle lnterno;
Permite a avaliação da situação, orçamenlária, financeira, patrimonial e
acompanhamento das Metas Financeiras;
Possibilita a geração de 'documentos eletrônicos de pareceres conforme
parametrizaçãO personalizada da entidade controlada;
Possibilita a geração e formatação da emissão de pareceres e notificações
elaborados pelo Controle tnterno.

GLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAçÃo

2'1. O Sistema mencionado neste contrato será única e exctusivamente utilizado pela
CONTRATANTE.

a.
b.
c.
d.

e.

f.

g.

h.

i.

\
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS oBRIGAçÕES DA coNTRATADA

3.1. Manter em perfeita ordem as informações, de acordo com as exigências deste
CONTRATO.

3.2. Manter os dados do CONTRATANTE atualizados e em segurança.

3.3. Manter equipe técnica para atendimento por telefone e suporte remoto, prestando-
lhe assistência e informaçÕes necessárias.

3.4. Manter BACKUP adequado para satisfazer as necessidades de segurança, assim
como "restart" e recuperação no caso de falha de máquina.

CLÁUSULA QUARTA - MANUTENçÃO DAS INFORMAçOES

Entendida manutenção como a obrigação de se manter as informações de acordo com
as especificações deste instrumento, é competência da coNTRRrÁoe:

4.1. Corrigir eventuais falhas, desde que originados por erro ou defeito durante a
vigência do contÍato;

4.2. Dar assistência no acesso às informaçÕes via telefone e acesso remoto (e-mail ou
sistemas de atendímento via lnternet);

4.3. Alterar as informações ofertadas. em função de mudanças legais nos casos da
moeda e/ou'alteração de legislação.

cLÁusula ouinrÀ - DAS oBRtGAçoes oo coNTRATANTE
: i,r,t ,tt: .:' .:,

5.1. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA, as informações necessárias ao
bom desempenho das atividades pertinentes a este contrato;

5.2. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização das
informações sistema licenciado incluindo:

5.21. Assegurar uma configuração adequada dos equipamentos para o acesso via
internet;

5-2 4 Designar um servidor com conhecimento básico no ambiente operacional
Windows e em lnternet, ficando sob sua responsabilidade a supervisão da utiíizaçao.

\
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cLÁusuLA sExrA - DAS GoNDIçÕES DE PAGAMENTO

6.1. Os serviços do objeto do contrato serão pagos da seguinte forma:

6.1.1. O pagamento referente ao objeto deste CONTRATO ocorrerá em 12 (doze)
parcelas mensais no valor de R$ 800,00 (Oitocentos reais) cada parcela, mediante
emissão de Nota Fiscal;

6.2. Havendo erro(s) na(s) Nota(s) Fiscal(is) ou descumprimento das condições
pactuadas, a tramitação da(s) Notà(s)' Fiscal(is) será(ão) suspensa(s) para que a
CONTRATADA adote as proúdências necessárias para sua correção. Passará a ser
considerada,. para efeito de pagamento ,,05 (cinco), dias úteis após a reapresentação
da(s) Nota(s) Fiscal(is) devidamente corrigida(s).

CLAUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária:
33.90.40.00.0000 - Seruiços de Tecnologia da
Jurídica

lnformação e Comunicação Pessoa

CLÁUSULA OTTAVA - DO VALOR DO CONTRATO

8.1. As partes atribuem a este contrato, para efeito de direito, o valor Global de R$

9.600,00 (nove mil e seiscentos reais).

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS

g.1. O pruzo de vigência do cónfiâto será de 12 (doze) meses contados da data de sua

assinatura.

cLÁusuLA DÉclMA - DA ACEITAÇÃO DAS PARTES

10.1 . O CONTRATANTE aceitará o objeto, uma vez disponibilizado de acordo com as

especificações, normas e demais condições estabelecidas neste instrumento.

10.2. Não obstante aos termos mencionados no parágrafo anterior, as rotinas que

vieram a ser utilizadas apos esse procedimento, tais como correções de erros, serão
garantidas pela CONTRATADA desde que estejam previsto nos serviços citados por

este contrato e que não incorram no estabelecido na cláusula 5a. Outras rotinas serão

negociadas entre as partes de acordo com emissão da respectiva Nota Fiscal de
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prestação do serviço.

CLÁUSULa oÉclTua PRIMETRA _ Do REAJUSTE

1 1 .1 . Em conformidade com a legislação vigente, em especial na Lei Federal no 1 0.1 92,
de 14102101, o reajuste de preços deverá ser anual, portanto, caso haja prorrogação do
contrato, o reajuste será feito com base no índice acumulado do IGP-M da FGV
(Fundação Getúlio Vargas), considerada como data base à data de apresentação das
propostas.

11.2. Na hipótese das medidas econômicas vigentes serem revisadas pelo Governo
Federal, à Câmara Municipal de Monte Aprazível-SP, adotará as normas que vierem a
ser implantadas.

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA REScISÃo

12.1. O presente contrato poderá ser rescindindo, pelos motivos elencados no artigo 77
e no artigo 78 combinado com o artigo 79 da Lei Federal 8.666/93 que rege a presente
contratação, com as conseqüências contratuais e previstas nesta lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. Se ficar comprovada a existência de irregularidade ou ocorrer inadimplência
contratual de que possa ser responsabilizada a contratada, a mesma ficará, conforme o
caso, sujeita às seguintes penalidades e sançÕes:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA.euARTA - DAS DtspostçÕes oenets

14.1. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos, a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA . Do FoRo

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de MonteAprazível-SP, como competente
paru dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

\
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Monte Aprazível, 20 de janeiro de 2022.

Pela Contratante:

Presidente da Câríara Municipal

(NoME)
(RG)

(NoME)
(RG)

Pela Contratada:
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RELACÃO DE DOCUMENTOS
1. Certidão de nascimento, ou casamento, ou

divórcio ou estável; (cópia)

2, Cópia do RG;

3. Cópia do C.P.F;

4. Cópia do titulo de eleitor e comprovante ou
certidão do cartório eleitoral;

5. Cópia da Reservista;
6. Carteira de trabalho;
7. PIS ou PASEP;

8. 1 foto 3x4 sem data e recente;
9. Copia do comprovante de residência ou

declaração;
1.0. Cópia do comprovante de escolaridade que o

"emprego/cargo" exig ir;
11, Cópia de declaração de bens;
12. Cópia da carteira de vacinação atualizada;
L3. Cópia da carteira de habilitação - para

motorista, operador ou tratorista categoria D e E e
certidão do Detran / Ciretran que não acumula pontos
na CNH

14. Telefone = fixo e celular
15. Copia de registro no órgão de classe que o

"emprego/cargo" exigir;
16. Antecedentes criminais = ESTADUAL E

FEDERAL

L7. Cópia da certidão de nascimento dos filhos
menores de 14 anos;

18. Cópia da certidão de vacinação dos filhos
menores de 14 anos;

19. Cópia do C.P.F - dos dependentes (filhos e
outros);

20. Declaração de próprio punho - que não foi
dispensado por justa causa;

21. Declaração de próprio punho - que não
acumula emprego público;

22. Declaração - quando acumula - trazer o
acumulo

23, Declaração do cumprimento da Lei Zt54t97 e
27 20 12006 - "empregos/cargos,, em comissão;

24. Exame médico - pegar guia no depto
pessoal

25. Conta corrente - Santander- agencia O2g2 _

pegar autorização no depto pessoal
26. Cópia do SisCMNet ( WWW.tce.sp.gov.br );
27. Não ter perdido o cargo nem ter sido demitido

de cargo publico, ou dispensado por justa causa de
emprego da administração pública Federal, Estadual ou
Municipal, em virtude de sanção determinada por
regular processo administrativo disciplinar ou sentença
transitada em julgado; (cópia)

28. Não ter sido condenado, com transito em
julgado, por furto, roubo, latrocínio, estupro, abuso de
confiança, falência fraudulenta, falsidade cometida
contra a administração publica ou defesa nacional, por
ato de improbidade administrativa ou prejuízo ao erário
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publico ou pelo cometimento de qualquer das
tipificações penais constantes do Titulo Xl ( dos crimes
contra a administração publica) do código penal
brasileiro. ( cópia )

Depto pessoal

Licitações e Contratos

Aviso de Licitação

GOVERNO DE MONTE APRAZíVEL.SP
AVTSO DE LTCITAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL : OLI2O22
PROCESSO ADMINISTRATIYOt 03 12022

REGISTRO DE PREÇOS: OU2O22
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento

de combustíveis (Etanol, Gasolina, Diesel S-500 e Diesel
S-10) para diversos setores deste Município.

Data da realizaçáo da Sessáo pública: O4tOZtZOZz
Horário: 09h30min.
Local da Abertura dos envelopes: prefeitura de

Monte Aprazível . Setor Municipat de Licitaçáo,
localizado na Praça São Joáo, 117, Centro.

O edita! na integra deverá ser acessado através
do site www.monteaprazivel,sp.gov.br

Fundamentaçâo legal: Leis Federais: g.666/93 e
r0.s20102.

Monte Aprazível, 20 de janeiro de 2022.
Marcio Luiz Miguel - prefeito Municipal.
Diego Santos Rossini - pregoeiro Oficiat.

Outros Atos

EXTMTO DE RATTFICAçÃO DE D|SPENSA DE
LrcrTAçÃo

Processo Administrativo ne 02/2022, referente a
Dispensa de Licitação ns 02t2eZZ, RATIFICO, nos termos
do art. 26, da Lei ns 8.666/93, o ato que DISpENSOU a
licitaçâo nos termos do artigo 24, inciso ll, e artigo 62,
regulamentados pelo Decreto ns 9.4l2t2Olg, art. 1s, inciso
ll, alínea "a", do diploma legal invocado, para contratação
de pessoa jurídica de direito privado, para fornecimento de
licença de uso de sistema de Controle lnterno para análise
e geração de informações necessárias à otimização e
suporte das rotinas, permitindo o acompanhamento de
indicadores mediante relatórios periódicos e
sistematizados, em favor da empresa METABTT SISTEMAS
PARA GESTÃO PÚBLICA LTDA - EPP, iNSCTitA NO CNPJ/MF
sob n.e 08.714.485/0001-97, no vator global de R$ 9.600,00
(nove mil e seiscentos), pelo período de 12 meses. Monte
Aprazível, 18 de janeiro de 2021. Alexandre Faria Rodrigues
- Presidente

EXTRATO DE CONTRATO
CoNTRATO Ne 0L/2022
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Monte Aprazível
CONTRATADA: METABIT SISTEMAS PARA GESTÃo

Conforme Lei Municipal na 3.445, de 25 de abril de 2017

Sexta-feira, 21 de janeiro de 2O22

Diário onciar assinado disitarmente conforme ,, [T;ffii::lffii::,.i1Ei;r:T::iÍ:;".iili"rro autenticidade, varidade jurídica e intesridade.



LtctTAçÃo
Processo Administrativo ns 03/2022, reÍerente a

Dispensa de Licitação na 0312022, RATIFICO, nos termos
do art. 26, da Lei ns 8.666/93, o ato que DISPENSOU a
licitação nos termos do no artigo 24, inciso ll, e artigo 62,
da Lei ns 8,666i93, regulamentados pelo Decreto ne
947212018, art. 1s, inciso ll, alínea "a", para contratação de
empresa para fornecimento de sistema de Controle do
Processo Legislativo e secretaria da câmara para até 10
computadores em rede integrado ao website, criação de e-
mails institucionais para todos os vereadores e setores da
câmara, website com sistema administrador e servidor e
hospedagem para publicação de notícias, fotos,
proposituras, leis, decretos e outros documentos, Sistema
de cadastro de documentos financeiros integrado ao
website, sistema de Ouvidoria com acompanhamento de
pedidos integrado ao website, sistema E-SlC com

r^ acompanhamento de pedidos integrado ao website,
sistema de Controle de Bens patrimoniais com foto e com
módulo de impressão, importação e Conversão de Arquivos,
treinamento nos softwares fornecidos para capacitação dos
usuários, suporte Técnico por telefone, presencial e remoto
nos sistemas fornecidos, em favor da empresa MTLTON
CUSTÓDlO FERREIRA ME, inscrita no CNpJiMF sob n,e
03.928,390/0001-52, no vator gtobat de R$ 16.800,00
(dezesseis mil e oitocentos reais), pelo período de L2
meses, Monte Aprazível, 19 de janeiro de 2022. Alexandre
Faria Rodrigues - presidente

EXTRATO DE CONTRATO
CoNTRATO Ne 02t2022
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Monte Aprazível
CONTRATADA: Milton Custódio Ferreira ME.
cNPJ. 03.928.390/0001_52
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de

sistema de Controle do processo Legislativo e secretaria da
câmara para até L0 computadores em rede integrado ao
website, criação de e-mails institucionais para todos os
vereadores e setores da câmara, website com sistema
administrador e servidor e hospedagem para publicação de
notícias, fotos, proposituras, leis, decretos e outros

documentos, Sistema de cadastro de documentos
financeiros integrado ao website, sistema de Ouvidoria com
acompanhamento de pedidos integrado ao website,
sistema E-SlC com acompanhamento de pedidos integrado
ao website, sistema de Controle de Bens Patrimoniais com
foto e com módulo de impressâo, importação e Conversão
de Arquivos, treinamento nos softwares fornecidos para
capacitação dos usuários, suporte Técnico por telefone,
presencial e remoto nos sistemas fornecidos.

VALOR: R$ 16,800,00
PRAZO: L2 (doze) parcelas mensais, no valor de Rg

1.400,00 (mil e quatrocentos reais) cada, sendo que a

primeira parcela será efetuada em até 05 (cinco) dias após
a emissão da Nota Fiscal correspondente à efetiva entrega
parcelada do objeto contratual.

Monte Aprazível, 20 de janeiro de 2022.
Alexandre Faria Rodrigues - Presidente da Câmara

Municipal
EXTRATO DE RATIFICAçÃO DE DTSPENSA DE

LtcITAçAO
Processo Administrativo ns 04/2022, referente a

Dispensa de Licitação ns 0412022, RATIFICO, nos termos
do art. 26, da Lei ns 8,666/93, a dispensa da licitação nos
termos do artigo 24, inciso ll, e artigo 62, regulamentados
pelo Decreto na 941212018, art. 1e, inciso ll, alínea "a", do
diploma legal invocado, para contratação de pessoa jurídica
de direito privado, para contrataçâo de pessoa jurídica de
direito privado, para prestação de serviços de transporte e
oferta de capacidade de emissão e recepçáo de sinal de
lnternet, ora denominada INTERNET VIA FIBRA OTICA com
600M8 de velocidade, com lP dedicado, em favor da
empresa GENESYSNET PROVEDOR DE TNTERNET LTDA.
- ME, inscrita no CNPJ 07.228.04610001-01, no valor gtobal
de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), pelo período
de 12 meses. Monte Aprazível, 19 de janeiro de 2022.
Alexandre Faria Rodrigues - Presidente

EXTMTO DE CONTRATO
CONTRATO NS 03/2022
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Monte Aprazível
CONTRATADA: GENESYSNET PROVEDOR DE INTERNET

LTDA. - ME CNPJ. 07.228.04610001-01OBJETO: presração de
serviços de transporte e oferta de capacidade de emissão e
recepção de sinal de lnternet, ora denominada INTERNET
VIA FIBRA OTICA com 600M8 de velocidade, com lp
dedicado.

VALOR: R$ 4.800,00
PRAZO: 12 (doze) parcelas mensais, no valor de Rg

400,00 (quatrocentos reais) cada, pagas até o dia 10 de
cada mês, após a emissão da Nota Fiscal correspondente à
efetiva entrega parcelada do objeto contratual.

Monte Aprazível, 20 de janeiro de 2022.
Alexandre Faria Rodrigues - presidente da Câmara

Municipal
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PUBLTCA LTDA - Epp CNPJ. 08,714.48s/0001-97
OBJETO: fornecimento de licença de uso de sistema de

Controle lnterno para análise e geração de informações
necessárias à otimização e suporte das rotinas, permitindo
o acompanhamento de indicadores mediante relatórios
periódicos e sistematizados,

VALOR: R$ 9.600,00
PRAZO: 12 (doze) parcelas mensais, no valor de Rg

800,00 (oitocentos reais) cada, sendo que a primeira
parcela será paga em até 05 (cinco) dias após a emissâo da
Nota Fiscal correspondente à efetiva entrega parcelada do
objeto contratual,

Monte Aprazível, 20 de janeiro de 2Q22.
Alexandre Faria Rodrigues - Presidente da Câmara

Municipal
EXTRATO DE RATIFICAçÃO DE DISPENSA DE

Município de Monte Aprâzível - Estado de Sâo paulo
Diário oficial assinado digitalmênte conforme t'lP no 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validadejurídica e integridade


